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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

COORDENAÇÃO DA FRENTE DE PROTEÇÃO ETNOAMBIENTAL YANOMAMI YE'KUANA

RELATÓRIO CFPEYY

1. INTRODUÇÃO

O Supremo Tribunal Federal, no dia 8 de julho de 2020, através de decisão cautelar em
sede de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº 7092 , tendo como relator o
Ministro Roberto Barroso, assim determina:

"30. Diante do exposto, defiro a criação de barreiras sanitárias, conforme plano a ser
apresentado pela União, ouvidos os membros da Sala de Situação, no prazo de 10 dias,
contados da ciência desta decisão. O plano deverá ser homologado pelo juízo. (...) 40. Nesses
termos, defiro a cautelar, para a constituição de Sala de Situação, nos termos explicitados
acima. (...) 44. Diante do exposto, defiro parcialmente a cautelar, para determinar a inclusão,
no Plano de Enfrentamento e Monitoramento da Covid-19 para os Povos Indígenas (infra),
de medida emergencial de contenção e isolamento dos invasores em relação às comunidades
indígenas ou de providência alternativa apta a evitar o contato. A medida emergencial deve
ser analisada pela União, com a participação do Conselho Nacional de Direitos Humanos e
de representantes das comunidades indígenas. Indefiro, por ora, o pedido de retirada dos
invasores diante do risco que pode oferecer à vida, à saúde e à segurança das comunidades.
Observo, porém, que é dever da União equacionar o problema das invasões e desenvolver um
plano de desintrusão. Portanto, se nenhum plano for desenvolvido a respeito da desintrusão,
voltarei ao tema."

A ação requerida pela Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) e partidos
políticos (PSB, PSOL, PC do B, REDE, PT e PDT), tem por objeto um conjunto de atos comissivos e
omissivos do Poder Público, relacionados ao combate à pandemia por COVID-19, que implicariam alto
risco de contágio e de extermínio de diversos povos indígenas, em violação à dignidade da pessoa
humana, aos direitos à vida e à saúde, bem como ao direito de tais povos a viverem em seu território, de
acordo com suas culturas e tradições.

O STF, com essa decisão, defere a criação de barreiras sanitárias, a criação de sala de
situação, bem como, determina a tomada de medida emergencial de contenção e isolamento dos invasores
em relação às comunidades indígenas. Há de se ressaltar que, apesar de não atender o pedido de retirada
dos invasores diante do risco que pode oferecer à vida, à saúde e à segurança das comunidades, não
impede o cumprimento das medidas judiciais sobre o tema. A decisão agrega, portanto, que seja incluído
no Plano de Enfrentamento e Monitoramento da COVID-19 para os Povos Indígenas,
medidas emergenciais de contenção e isolamento dos invasores em relação às comunidades indígenas ou
providência alternativa apta a evitar o contato.

Portanto,  no âmbito de determinação da ADPF 709/2020, ação que trata da adoção de
medidas de proteção e promoção da saúde dos Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato no
contexto da pandemia por COVID-19, o Ministério da Justiça instou a esta FUNAI, por meio do Ofício n.
1270/2021/SE/MJ (3235863), à apoiar a realização de doação de alimentos à população indígena
yanomami.

A Nota Técnica n. 20/2021-COGASI/DASI/SESAI/MS (3223873) retrata a grave
situação de má nutrição identificada na T.I. Yanomami através do DSEI e da CASAI daquela região,
trazendo informações sobre o estado nutricional de crianças menores de 5 anos e mulheres que finalizaram
a gestação com baixo peso para idade gestacional de janeiro de 2020 a 24 de junho de 2021, por polo
base. As regiões de Surucucu, Parafuri, Xitei, Haxiu, Hakoma, Parima (também conhecido por Arathaú e
Homoxi no topo dos rankings de crianças indígenas menores de 5 anos com déficit nutricional, gestantes
indígenas que finalizaram a gestação com baixo peso e gestantes indígenas com gestação finalizada no
ano de 2020, classificadas com baixo peso para idade gestacional. 

 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO

A Nota Informativa Nº 3/2020-DASI/SESAI/MS Orientações sobre entrega de cestas de
alimentos para comunidades indígenas, Não obstante, para os povos indígenas de recente contato,
considerando as peculiaridades socioculturais e a vulnerabilidade epidemiológica dessas populações,
reforça-se a necessidade de consulta prévia e estudo sobre a permanência. Em caso de necessidade de
alimentos, especialmente se por eles demandada, faz-se necessária a implementação das medidas de
quarentena para equipe de distribuição de cestas antes do ingresso a esses territórios indígenas. Para os
povos insolados, não se recomenda a entrega de cestas de alimentos. A definição utilizada nesse
documento para povos indígenas isolados e de recente contato, considera o disposto no Art. 2⁰ da Portaria
Conjunta MS/FUNAI n⁰ 4.049/2018, o qual descreve: Povos Indígenas Isolados: povos ou segmentos de
povos indígenas que, sob a perspectiva do Estado brasileiro, não mantém contatos intensos e/ou
constantes com a população majoritária, evitando contatos com pessoas exógenas a seu coletivo; e Povos
Indígenas de Recente Contato: povos ou agrupamentos indígenas que mantêm relações de contato
ocasional, intermitente ou permanente com segmentos da sociedade nacional, com reduzido conhecimento
dos códigos ou incorporação dos usos e costumes da sociedade envolvente, e que conservam significava
autonomia sociocultural.

A Funai considera "de recente contato" aqueles povos ou grupos indígenas que mantêm
relações de contato permanente e/ou intermitente com segmentos da sociedade nacional e que,
independentemente do tempo de contato, apresentam singularidades em sua relação com a sociedade
nacional e seletividade (autonomia) na incorporação de bens e serviços. São, portanto, grupos que
mantêm fortalecidas suas formas de organização social e suas dinâmicas coletivas próprias, e que definem
sua relação com o Estado e a sociedade nacional com alto grau de autonomia (Extraído
de http://www.funai.gov.br/index.php/nossas-acoes/povos-indigenas-isolados-e-de-recente-contato?
start=1 em 22/08/2021).

Dentre as as atribuições regimentais desta Coordenação da Frente de Proteção
Etnoambiental Yanomami e Ye'kuana (CFPEYY/CGIIRC), conforme PORTARIA Nº 666/PRES, de 17
de julho de 2017, cabe destacar:

"[...]

Art. 213. Às Coordenações de Frente de Proteção Etnoambiental- CFPEs compete:

I - proteger os povos indígenas isolados, de maneira a assegurar o exercício de sua liberdade,
sua cultura e suas atividades tradicionais;

II - promover o levantamento de informações relativas à presença e à localização de índios
isolados;

III - coordenar as ações locais de proteção e promoção dos povos indígenas de recente
contato;

IV - fornecer subsídios à Diretoria de Proteção Territorial para disciplinar o ingresso e o
trânsito de terceiros em áreas com a presença de índios isolados; e
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V - supervisionar técnica e administrativamente as Coordenações Técnicas Locais que
estiverem sob sua subordinação.

§1º As Coordenações de Frente de Proteção Etnoambiental serão dirigidas por
Coordenadores, sob orientação e supervisão da Diretoria de Proteção Territorial.

§2º As áreas e terras indígenas de atuação das Coordenações de Frente de Proteção
Etnoambiental serão definidas em ato do Presidente da Funai.

§3º As Coordenações de Frente de Proteção Etnoambiental poderão ter sob sua subordinação
Coordenações Técnicas Locais, na forma a ser definida em ato do Presidente da Funai.

[...]"

A saúde dos PIRC é um enorme desafio para a garantia de seus direitos fundamentais,
desde as consultas acerca das remoções e necessidades de tratamentos, bem como a valorização das
práticas tradicionais de cuidado e cura. A Portaria Conjunta n. 4.094 MS/FUNAI, de 20 de dezembro
de 2018, definiu princípios, diretrizes e estratégias para a atenção à saúde dos PIRCs, consistindo em uma
grande conquista da política para esses povos. Nesta foram definidas, dentre outras estratégias:

Art 20. “O planejamento e a avaliação das ações de saúde para os Povos Indígenas
Isolados e de Recente Contato deverão ser realizados de maneira conjunta pelos órgãos e instituições
competentes, com base em informações epidemiológicas, socioculturais e demográficas" (grifei).

Os Yanomami constituem uma sociedade de caçadores-coletores e agricultores de coivara
do norte da Amazônia, ocupando um território de aproximadamente 192.000 km² situado nas florestas
tropicais do maciço das Guianas, em ambos os lados da fronteira Brasil-Venezuela. A Terra Indígena
Yanomami (TIY) envolve os estados de Roraima e Amazonas, se estendendo continuamente por 96.650
km² de grande diversidade de meios naturais, incluindo florestas tropicais densas de terras baixas, bem
como florestas e savanas tropicais de altitude. Ali habitam mais de 28129 indígenas (Censo SESAI/2019),
distribuída em mais de 363 comunidades.

Em "Saúde Yanomami: Um manual etnolingüístico" (Albert & Gomez, 1997) traça um
esboço da economia tradicional yanomami, suas dimensões ecológicas e nutricionais. Ali apreende-se que
a agricultura de coivara praticada pelos Yanomami atende a mais de 75% de suas necessidades
energéticas. 

Nas roças são cultivadas diversas variedades de aproximadamente 40 espécies
vegetais, sendo o maior espaço dedicado ao cultivo de diversos tipos de bananeiras e tubérculos, como
mandioca, taioba, cará e batata doce. São também cultivados: cana-de-açucar, pupunha, milho, mamão,
pimenta, tabaco, algodão, urucu, canas de flechas, cabaças, venenos de pesca etc. (1997: 36).

Contudo, a agricultura não garante por si só o equilíbrio da dieta yanomami, pois sua
contribuição proteica é relativamente baixa. Bananas e tubérculos, que constituem a base alimentar dos
Yanomami, contêm, geralmente, menos de 2% de proteínas, sendo essencialmente ricos em carboidratos.
Disso decorre o caráter imprescindível da caça, pesca e coleta para a subsistência yanomami, donde se
adquire de 70 a 75% das proteínas indispensáveis a seu equilíbrio alimentar. Tais atividades permitem
também uma alimentação extremamente diversificada.

Caçam com arco e flecha (cada vez mais com espingardas), rastreando ou atraindo animais,
imitando seus sons, 35 tipos de mamíferos e 90 tipos de pássaros (apanham também 6 tipos de quelônios e
8 tipos de répteis). Com linha e timbó pescam 106 espécies de peixe. Coletam na mata, aproximadamente,
129 tipos de plantas comestíveis (entre frutas, tubérculos e cogumelos), mas também vários tipos de
crustáceos (5 tipos), batráquios (10 tipos), lagartas (16 tipos), larvas de insetos (em particular de vespas e
cupim, 15 tipos) e mel selvagem (25 tipos) (1997: 34).

A caça é a principal dessas atividades, praticada por todos os homens, da adolescência até
os 50 anos de idade, representando até 61,5% do tempo de trabalho masculino e 55% das proteínas
produzidas pelo coletivo. Além de prescindir um vasto espaço florestal, pois, para manter uma eficiência
aceitável, necessita de cerca de 10 km² por pessoa, ou seja, de 500 km² por comunidade média, a
caça exige também o acesso a novos territórios de tamanho equivalente, depois de alguns anos, quando a
produtividade das áreas caçadas em volta das aldeias começa a decrescer seriamente. A caça se configura,
portanto, como ponto nevrálgico do sistema produtivo yanomami, pois dela depende parte
absolutamente fundamental ao equilíbrio nutricional do grupo. Por sua vez, "redução territorial
e degradação ecológica significam uma queda imediata e drástica do seu nível de consumo proteico, isto
é, o início de uma perigosa desnutrição" (1997: 36, grifei). 

Observando então que o modelo yanomami de uso dos recursos naturais é sustentado por
uma complexa interdependência entre sistema produtivo, espaço territorial e equilíbrio
nutricional, entende-se que a "limitação das migrações de uma comunidade yanomami por redução do seu
território tem como consequência primeira diminuir a qualidade calórico-proteica da dieta de seus
membros" (1997: 41). Ante a intrusão e realização de atividade garimpeira na TIY, este processo
de empobrecimento nutricional, é consideravelmente agravado pela (i) degradação do meio ambiente, (ii)
perturbação das atividades de subsistência provocada pelas doenças que assolam constantemente a
população e (iii) pela superinfestação parasitaria, consequência da sedentarização induzida pela invasão de
suas áreas de perambulação e pela concentração populacional não-indígena. 

Tal convergência, entre desnutrição por colapso produtivo e alta infestação parasitaria, ao
diminuir a resistência orgânica da população, reforça ainda o impacto das doenças introduzidas pelo
contato para as quais apresenta baixa proteção imunológica natural. Por sua vez, a propagação destas
doenças é acentuada pelo aumento da densidade demográfica e contribui, reciprocamente, para
o agravamento e a generalização da situação de desnutrição. Fecha-se, assim, o circulo vicioso das
interações e retroações entre desestruturação econômica e degradação sanitária induzida pela
situação de contato (1997: 42-3, grifei).

O relatório “Cicatrizes na Floresta: Evolução do garimpo ilegal na TI Yanomami em 2020”
(Hutukara Associação Yanomami, 2020) traz informações sobre a evolução da degradação florestal
causada pelo garimpo ilegal na TIY nos anos recentes, indicando o  aumento de 500 hectares em área
degradada ao longo de 2020, um crescimento de 30% em relação ao ano interior. Destaca também o
crescimento e a proliferação de núcleos garimpeiros, aumento da circulação internúcleos, abertura de
novas rotas logísticas e, especialmente preocupante, uma  maior proximidade de acampamentos
garimpeiros às comunidades indígenas e o aumento da pressão sobre os grupos de indígenas em
isolamento voluntário Moxihatëtëma. A partir dos dados ali compilados , o relatório constata "que o
garimpo ilegal vem aumentando em intensidade e complexidade na TIY, afastando-se cada vez mais da
noção de atividade residual, espontânea, individual e artesanal, e consolidando-se como uma atividade
empresarial, ainda que clandestina, de alto potencial de impacto social e ambiental" (2020: 50).

3. AQUISIÇÃO DAS CESTAS BÁSICAS

A Portaria Interministerial/SEDGG-ME/MJSP Nº 11.351 de 17 de setembro de 2021
(SEI 3687467) autorizou a Fundação Nacional do Índio a contratar por tempo determinado o quantitativo
máximo de 776 (setecentos e setenta e seis ) profissionais para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público na forma do art. 2º inciso II da lei 8745 de 09 de dezembro de 1993, e que
os profissionais poderiam ser contratados a partir da publicação da referida portaria para atendimento de
emergência pública, tendo como prazo de duração até 6 meses, conforme previsto no inciso I do art. 4 da
lei 8745 de 1993, podendo ser prorrogado pelo prazo necessário a superação da situação de emergência
em saúde pública desde que o prazo não exceda dois anos.

Nesse interim foi publicado o EDITAL N° FUNAI/1-
PSS/2021/SEAGAP/CGGP/DAGES-FUNAI PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
(SEI 3639535) destinado à contratação, por tempo determinado, de Supervisor dos Agentes de Proteção
Etnoambiental - CBO 3522, de Chefe dos Agentes de Proteção Etnoambiental - CBO 3522 e de Agentes
de Proteção Etnoambiental - CBO 6320, para atender necessidade temporária de excepcional interesse
público, com atuação em barreiras sanitárias (BS) e postos de controle de acesso (PCA) para prevenção
da COVID-19 nos territórios indígenas, no âmbito das determinações constantes na Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709 e, de acordo com o regime jurídico instituído pelo
art. 2º, inciso II, da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, conforme autorização dada pela Portaria
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Interministerial/SEDGG-ME/MJSP nº 11.351, de 17 de setembro de 2021 e pela Portaria Funai nº 411,
de 22 de outubro de 2021, e mediante as condições estabelecidas neste Edital. Processo nº
08620.007627/2021-39.

Para a Coordenação da Frente de Proteção Etnoambiental Yanomami e Ye'kuana foram
destinadas 126 vagas a serem preenchidas pelo Processo Seletivo Simplificado, de modo que os
servidores contratados na 1ª chamada foram parte fundamental durante a aquisição, montagem, transporte,
e distribuição das cestas básicas, dado o prazo estipulado para o fornecimento, montagem e
disponibilização para que fossem distribuídas. Foram mobilizados 20 servidores que compuseram linha de
montagem das cestas e participaram da logística urbana de transporte das cestas básicas desde o
fornecedor até os Hangares de Vôo da Base Aérea e da empresa que presta serviços de Táxi Aéreo para a
Coordenação Regional de Roraima.

As cestas básicas foram solicitadas ao Fornecedor de Gêneros Alimentícios no contexto do
1º Termo Aditivo ao Contrato Nº 172/2020 de fornecimento de Gêneros Alimentícios, Material de Copa e
Cozinha, Limpeza e Higienização (SEI 3151469) através da REQUISIÇÃO Nº 115/2021 (SEI 3672056)
em 03 de dezembro de 2021, de modo que todas as cestas básicas estavam montadas e em condições de
distribuição no dia 08 de dezembro de 2021. É preciso ressaltar que sem o envolvimento e a força de
trabalho contratada de servidores temporários, tal entrega restaria inviabilizada.

4. TRANSPORTE DAS CESTAS BÁSICAS

No dia 08 foram deslocadas 500 cestas básicas desde o fornecedor até o hangar da Força
Aérea Brasileira, na ALA 7, em caminhão e viaturas da Funai. Neste dia o deslocamento das 1003
cestas básicas não foi possível, uma vez que a capacidade de armazenagem das cestas no hangar da ALA
7 não comportava todas. Optou-se por deslocar as cestas parcialmente conforme as aeronaves fossem
dando vazão à entrega nas comunidades.

Ainda no dia 08, foram deslocados para o Pelotão Especial de Fronteira de Surucucu 9
servidores em um Cessna 208 fretado pela Funai, que mobilizaram através de radiofonia as comunidades
que seriam atendidas com cestas básicas, bem como para fazer toda preparação do local para a chegada
das cestas básicas.

Foram fretadas pela Funai Aeronaves do tipo Cessna 208 nos dias 10, 11, 12, 13 e 14, de
modo que foram transportados neles 60 cestas básicas no dia 10, 60 cestas  básicasno dia 11, 60 cestas
básicas no dia 12, 240 cestas básicas no dia 13 e mais 120 cestas básicas no dia 14.

A aeronave C105 conseguiu pousar no PEF de Surucucu apenas nos dias 12 e 13, de
modo que no dia 12 transportou 80 cestas básicas. Já no dia 13 a aeronave conseguiu transportar
106 cestas básicas e também o combustível para a aeronave H60 e neste dia conseguiu destanquear.

A aeronave H60 transportou 69 cestas  básicas no dia 10, sendo 35 para Kayanau, 30 para
Homoxi e 4 ficaram no PEF de Surucucu, 59 cestas no dia 11, sendo todas entregues em Parafuri, 79
cestas básicas no dia 12, sendo que 15 ficaram no PEF de Surucucu e 64 foram para Xitei, e 70 cestas 
básicas no dia 13, sendo que 5 ficaram no PEF de Surucucu e 65 foram entregues em Xitei.   

5. ENTREGAS

No dia 09 a aeronave C105, chegara em Boa Vista e por conta do horário de chegada não
foi possível abastecer e carregar a aeronave a tempo de realizar sua primeira viagem. A metodologia
pretendida até este momento era que a Aeronave C105 deslocasse todas as cestas básicas em 6 viagens até
o PEF de Surucucu, e que o helicóptero H60 fizesse os deslocamentos no entorno do PEF até as 6
localidades, Haxiú, Homoxi, Parima, Xitei, Parafuri e Kayanaú.

No dia 10 a aeronave H60 iniciou seus deslocamentos a fim de compensar a estratégia
frustrada do dia anterior. Optou-se por começar a deslocar as cestas básicas com o H60 diretamente até as
comunidades mais próximas de Boa Vista e retornar para recarregar e reabastecer em Boa Vista.

A primeira entrega realizada em Kayanaú, foi realizada pela manhã com representantes da
Funai, FNS, Seopi, DSEI-Yanomami e FAB. Foram entregues em Kayanaú 35 cestas básicas para a
comunidade conforme previsto no plano operacional. A liderança indígena XXX recebeu na comunidade.
Para tanto foi utilizada a aeronave H60.

Pela parte da tarde, foi realizada a entrega na comunidade Homoxi com representantes da
Funai, FNS, Seopi, DSEI-Yanomami e FAB. Foram entregues em Homoxi 30 cestas básicas para a
comunidade conforme previsto no plano operacional. A liderança indígena XXX recebeu na
comunidade. Para tanto foi utilizada a aeronave H60.

Também foram deslocados para o PEF de Surucucu dois representantes da Polícia
Federal, um representante da Coordenação Regional da Funai em Roraima e um representante do DSEI-
Yanomami no dia 10, juntamente com 60 cestas básicas em uma aeronave do tipo Cessna 208, a fim de
compensar a tentativa frustrada do dia anterior da aeronave C105.No dia 11, pela manhã, Saindo de Boa
Vista com representantes da Funai, FNS, Seopi, DSEI-Yanomami e FAB, em aeronave H60, foi
realizada a distribuição de 59 cestas básicas na comunidade Parafuri para a comunidade conforme previsto
no plano operacional. A liderança indígena Koá Yanomami recebeu na comunidade, conforme o plano
operacional.

Pela parte da tarde, devido a um acidente ofídico ocorrido na comunidade Ketáa, região de
Xitei, o Coordenador do DSEI-Yanomami, sr. Rômulo Pinheiro Freitas, solicitou que a aeronave H60 se
deslocasse urgentemente até a comunidade a fim de que o soro antiofídico pudesse chegar até a indígena
acidentada, tratava-se de uma adolescente. O piloto da aeronave H60 explicou que somente poderia
realizar um dos deslocamentos: Ou a prestação de socorro ou a distribuição de cestas básicas. A
programação prevista era que pela tarde tentasse realizar a primeira viagem de distribuição de cestas
básicas em Xitei, porém devido ao acidente ofídico, optou-se realizar o socorro à adolescente.

Ainda dia 11 pela tarde foram distribuídas 47cestas básicas para a comunidade Xirimiwhiki
e outras 44 para a comunidade Koreaoupe,  as lideranças Ivo Yanomami e Roberto Yanomami
receberam no PEF de Surucucu em nome de suas comunidades respectivamente, conforme o plano
operacional.

No dia 12 pela manhã a Aeronave H60 se deslocou até o Surucucu carregado com 79
cestas básicas. Descarregou em Surucucu 15 cestas básicas e seguiu para a primeira viagem até Xitei com
equipe da Funai e Polícia Federal. A liderança Xerife Yanomami recebeu na comunidade. Pela parte da
tarde, de maneira análoga, foram realizadas mais 2 viagens até Xitei a fim de totalizar 194 cestas básicas
entregues em Xitei, conforme o plano operacional. 

Finalizou-se o dia 12 com a primeira viagem até Haxiu com 50 cestas básicas, metade da
totalidade de cestas previstas no Plano Operacional para essa localidade, com representantes da Funai e da
FAB. A liderança indígena Marcio Misino Yanomami recebeu na comunidade. Para tanto foi utilizada a
aeronave H60. Como não haviam mais cestas básicas e nem combustível suficiente para fazer a segunda
viagem para Haxiu, a aeronave retornou para Boa Vista.

Pela parte da tarde do dia 12 foram distribuídas 40 cestas básicas para a comunidade Jacaré
e 36 cestas básicas para a comunidade Arasiki, As lideranças  João Yanomami e Tomé Yanomami
receberam no PEF de Surucucu em nome de suas comunidades respectivamente, conforme o plano
operacional.

No dia 13 foram distribuídas 45 cestas básicas para a comunidade Uxuwau, a liderança
Ivan Yanomami recebeu no PEF de Surucucu em nome de suas comunidades respectivamente, conforme
o plano operacional.

No dia 13 pela manhã, a Aeronave H60 se deslocou até o Surucucu carregado com 90
cestas básicas, com a finalidade de finalizar a última viagem de Haxiu e iniciar a distribuição de Hakoma.
A primeira viagem realizada foi em Hakoma. A aeronave foi recebida com protestos da comunidade, que
em dialogo com o representante da Funai, Sr. Wanderlei Marinho de Souza, a liderança indígena
Raimundo Yanomami explicou que recusavam as cestas básicas por serem autossuficientes e por isso
solicitaram que a aeronave retornasse para surucucu e que atendesse as comunidades que realmente
necessitavam daquela ajuda. Após o ocorrido, a Aeronave realizou a última viagem até Haxiu e
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completou a entrega de 100 cestas básicas, conforme o plano operacional. 

No dia 14 foram distribuídas 28 cestas básicas para a comunidade Xiotheu e 37 cestas para
a 7º Bis, a liderança Charley recebeu no PEF de Surucucu em nome dessas comunidades
respectivamente, conforme o plano operacional.

No dia 17 e 19 foram entregues 53 cestas básicas, dentre as que a comunidade Hakoma
recusou, para a comunidade Koreaupe, a liderança Roberto Yanomami recebeu no PEF de Surucucu em
nome de suas comunidades respectivamente, conforme o plano operacional.

Nos dias 16 e 17 foram entregues 52 cestas básicas, dentre as que a comunidade Hakoma
recusou, para a comunidade Loko, a liderança SaboneteYanomami recebeu no PEF de Surucucu em
nome de suas comunidades respectivamente, conforme o plano operacional.

No dia 16 foram entregues 11 cestas básicas, dentre as que a comunidade Hakoma
recusou, para a comunidade Xiotheu, a liderança Charley recebeu no PEF de Surucucu em nome dessas
comunidades respectivamente, conforme o plano operacional. 

6. PARCERIAS ENVOLVIDAS

Para viabilizar as entregas foram mobilizados esforços de sete instituições, a saber: Força
Aérea Brasileira, Exército Brasileiro, FNS - Força Nacional de Segurança, Polícia Federal, Funai, DSEI-
Yanomami e Seopi - Secretaria Executiva de Operações Integradas. A Força Aérea Brasileira
disponibilizou duas aeronaves, do tipo H60 - Black Hawk e C105 - Amazonas. O Exército Brasileiro,
através da 1ª Brigada de Infantaria de Selva, disponibilizou as instalações do 4º Pelotão Especial de
Fronteira, bem como 4 fuzileiros que já se encontravam no PEF de Surucucu para acompanharem a ação
e realizar a segurança do transporte das cestas básicas até as regiões cuja a análise de risco apontava para
possível abordagem de garimpeiros. O DSEI-Yanomami fez a cobertura de divulgação de imagens e
disponibilizou uma aeronave do tipo helicóptero esquilo. A FNS disponibilizou 3 policiais para realizar a
segurança do transporte das cestas básicas até as regiões cuja a análise de risco apontava para possível
abordagem de garimpeiros. A Polícia Federal disponibilizou 2 policiais para realizar a segurança do
transporte das cestas básicas até as regiões cuja a análise de risco apontava para possível abordagem de
garimpeiros. A Funai adquiriu as 1003 cestas básicas, empregou 9 servidores para a distribuição, 10
servidores para a montagem e transporte das cestas básicas, utilizou-se de caminhão e 2 viaturas oficiais
para o deslocamento urbano, fretou duas aeronaves do tipo Cessna 208 (Caravan) para o transporte
complementar das cestas. 

7. DIFICULDADES

No dia 09 a aeronave C105, chegara em Boa Vista e por conta do horário de chegada não
foi possível abastecer e carregar a aeronave a tempo de realizar sua primeira viagem. A metodologia
pretendida até este momento era que a Aeronave C105 deslocasse todas as cestas básicas em 6 viagens até
o PEF de Surucucu, e que o helicóptero H60 fizesse os deslocamentos no entorno do PEF até as 6
localidades, Haxiú, Homoxi, Parima, Xitei, Parafuri e Kayanaú.

Nos dias 10 e 11 a aeronave C105 não conseguiu realizar decolagem e pouso no PEF de
Surucucu por motivos metereológicos, as rotinas de distribuição foram sendo compensadas com
readequações na estratégia de uso da aeronave H60, bem como com a fretagem de aeronaves do tipo
Cessna 208 pela Funai no âmbito do Contrato que a Coordenação Regional da Funai em Roraima possui
com a empresa Voare.

No dia 12 a aeronave C105 transportou combustível até o PEF de Surucucu para o
abastecimento da aeronave H60, porém não conseguiu destanquear pois uma das baterias necessárias para
a operação não foi transportada.

Após a ocorrência em Hakoma no dia 13, o piloto da aeronave H60 ficou bastante abalado
com a manifestação da comunidade e hesitou em realizar a entrega das 68 cestas básicas de Parima, apesar
de não haver nenhuma sinalização de que o evento de recusa se repetiria lá.  

8. ENCAMINHAMENTOS

Foi solicitado apoio ao DSEI Yanomami para que, dentro das possibilidades e sem
inviabilizar as rotinas de uso da Aeronave que se encontra baseada no PEF de Surucucucu, fossem
transportadas 68 cestas básicas serão entregues com aeronave do DSEI Yanomami à comunidade Parima;
6 cestas básicas serão entregues à comunidade Aracaçá.

Ao Comandante do PEF de Surucucu foi solicitado no armazenamento das cestas básicas
que não foram possíveis a entrega com aeronave H60, sendo elas Hakoma e Parima, bem como o apoio
na entrega das 86 cestas a serem distribuídas igualitariamente entre as comunidades Xirimiwhiki,
Koreauope, Jacaré, Uxuwau, Xokori, Arasiki, Xiotheu e 7º Bis, conforme forem se apresentando ao PEF
de Surucucu para receberem, visíveis no Croqui abaixo:
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Cestas básicas no hangar da ALA7 antes do transporte para Surucucu

 

Equipe de apoio antes de se deslocar para Surucucu
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Cestas básicas sendo embarcadas na aeronave C105

 

Cestas básicas sendo embarcadas na aeronave H60
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Chegada da aeronave Cessna 208 carregado com cestas básicas em Surucucu

 

Chegada da aeronave C105 carregado com cestas básicas em Surucucu
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Chegada da aeronave H60 e sendo carregado com cestas básicas em Surucucu para
distribuição nas comunidades

 

Entrega de cestas básicas na comunidade Parafuri
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Entrega de cestas básicas na comunidade Homoxi

 

Entrega de cestas básicas na comunidade Kayanaú
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Entrega de cestas básicas na comunidade Xitei

 

Entrega de cestas básicas na comunidade Haxiu
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Entrega de cestas básicas no PEF de Surucucu para as comunidades do entorno

 

Entrega de cestas básicas no PEF de Surucucu para as comunidades do entorno
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Entrega de cestas básicas no PEF de Surucucu para as comunidades do entorno

 

Entrega de cestas básicas no PEF de Surucucu para as comunidades do entorno

 

 

 

 

 

Boa Vista, 20 de dezembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Israel Licurgo Leal, Coordenador(a) de
Frente de Proteção Etnoambiental Substituto(a), em 20/12/2021, às 13:00, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
3715531 e o código CRC 9C26DF29.
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